PARECER Nº 13, DE 2006 
DIVERGENTE DO PARECER DA RELATORA PELA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 178, DE 2005.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI



O nobre Deputado Eli Corrêa Filho apresentou o Projeto de lei nº 178, de 2005, com o escopo de obrigar os hospitais púbicos e os privados conveniados ao Sistema Único de Saúde a informarem sobre os direitos dos acompanhantes da parturiente.   

 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias (de 19 a 27/04/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31, § 1º da Consolidação do Regimento Interno, oportunidade em que foi aprovado o parecer favorável, de fls.4/5, da lavra do relator Deputado Milton Vieira.  



Agora, na Comissão de Saúde e Higiene, nos termos do artigo 31, § 4º da Carta Regimental, coube ao relator Deputado Carlos Neder exarar seu parecer, oportunidade em que opinou pela aprovação do projeto a fls. 7/8.  


Da nossa parte, por discordarmos de semelhante  entendimento, formulamos o presente voto em separado. 


Conforme já comentado, em linhas anteriores, de acordo com o comando normativo da proposição, ficam obrigados os hospitais públicos e os privados conveniados ao Sistema Único de Saúde a informar ao cidadão sobre o direito à presença, junto à parturiente, de um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, através dos seguintes dizeres: “É DIREITO DE TODA PARTURIENTE TER UM ACOMPANHANTE NO MOMENTO DO TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO”.

                                         Conquanto a qualidade da propositura em exame, não podemos olvidar de reconhecer a importância das diretrizes procedimentais aplicadas nas diversas unidades hospitalares públicas e privadas, cujos acompanhantes das parturientes a exemplos dos demais pessoas envolvidas no trabalho de parto, parto e pós-parto, devem obedecer, visando preservar as condições de assepsia e segurança recomendáveis aos processos hospitalares dessa natureza.


Não é demais acrescentar, que a presença de acompanhante deverá estar, também, condicionado às condições físicas dos centros obstétricos das unidades de saúde, nas quais muitas vezes não comportam igual procedimento, sob pena de pôr em risco o sucesso do processo de parturição ou da cirurgia cesariana. 


À luz das precauções denunciadas, no intuito de contribuir para o aprimoramento da proposta em relevo, sugerimos a seguinte emenda: 

EMENDA Nº    , AO PROJETO DE LEI Nº 178, de 2005

               Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 178, de 2005, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam os hospitais públicos e os privados conveniados ao Sistema Único de Saúde obrigados a informar ao cidadão sobre o direito à presença de um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, através dos seguintes dizeres: “É DIREITO DA PARTURIENTE TER UM ACOMPANHANTE NO MOMENTO DO TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO, DEVENDO O ACOMPANHANTE OBEDECER OS PROCEDIMENTOS REGULAMENTARES ADOTADOS PELA UNIDADE HOSPITALAR”.


Desse modo, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 178, de 2005, com a emenda ora formulada.

a) Pedro Tobias – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Pedro Tobias favorável à proposição, com a emenda apresentada

Sala das Comissões, em 8/11/2005

a) Waldir Agnello – Presidente

Ricardo Castilho(com o parecer) – Beth Sahão(com o parecer) – Carlos Neder(com o parecer) – Pedro Tobias – Milton Flávio – Waldir Agnello.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI.

De autoria do deputado Eli Correa Filho, o Projeto de Lei nº 0178, de 2005, obriga os hospitais públicos e privados, conveniados ao Sistema Único de Saúde, a informarem sobre o direito de acompanhante à parturiente.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª à 52ª Sessões Ordinárias (19 a 27/04/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.  

No presente, o projeto veio a esta Comissão de Higiene e Saúde para ser apreciado consoante o que dispõe o § 4º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relatora designada por esta Comissão, verificamos que o autor pretende dar conhecimento à parturiente e seus familiares, nos hospitais públicos e nos hospitais privados conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS) de seu direito a um acompanhante, de sua livre escolha, durante o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, como assegura a Lei Federal nº 11.108, de 07 de abril de 2005.

Com efeito, parece-nos que a disseminação de tal informação é não apenas oportuna quanto necessária, tendo em vista que muitos hospitais não vêm tomando esta iniciativa voluntariamente, e face ao benéfico efeito que causa à parturiente a presença de um(a) acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto, conforme preconizam as políticas de humanização do parto que vêm sendo postas em prática não apenas no Brasil, mas em vários países do mundo.

Como afirma a Doutora Roxana Knobel, médica ginecologista e obstetra, Mestra em Medicina e Doutora em Tocoginecologia pela Unicamp, no artigo Métodos para Alívio da Dor no Trabalho de Parto, publicado no site Amigas do Parto: 

“(um) fator que comprovadamente ajuda a parturiente no momento do parto, inclusive com redução dos níveis de dor, é a presença de uma pessoa como acompanhante durante o todo o trabalho de parto. 

(...)
A palavra obstetrícia é de origem latina, derivada da palavra obstetrix, originária do verbo obstare, que tem o significado de ficar-ao-lado ou em-face-de. A obstetrícia atual parece ter perdido seu objetivo de "estar ao lado" da parturiente. 

(...)
Embora não existam estudos a respeito, parece claro que, se o profissional que acompanha o trabalho de parto se dispõe a “estar ao lado” da parturiente e sua família, a dor, o desconforto e o medo serão menores. Mas, mesmo um profissional disposto, não substitui o(s) acompanhante(s) de escolha da mulher parturiente.”

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 0178, de 2005. 

a)Beth Sahão
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